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 COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
EXPEDIENTE  

Até 12/03/2024 

 
 Foi recebido por esta Comissão: 
 

Resposta do Ministério da Saúde à Indicação - INC 1467/2022, relativa ao REQ 
25/2022/CPD, que “Requer o envio de Indicação ao Ministro de Estado da Saúde 
sobre a necessidade da manutenção da estrutura de Coordenação da Política 
Atenção à Pessoa com Deficiência na estrutura organizacional do Ministério da 
Saúde”; 
 

 Foram feitas as seguintes designações de relatoria nos dias 08/03 e 12/03/2024: 
 

À Deputada Luisa Canziani 

PROJETO DE LEI Nº 1.740/19 - do Sr. Felipe Rigoni - que "altera a Lei nº 13.146, de 6 
de julho de 2015, para determinar que a avaliação da deficiência deverá utilizar a 
metodologia da Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF)". 

À Deputada Erika Kokay 

PROJETO DE LEI Nº 1.769/15 - do Sr. Rômulo Gouveia - que "altera a Lei 10.436, de 
24 de abril de 2002". (Apensados: PL 3324/2015, PL 4439/2016, PL 983/2019, PL 
2415/2019, PL 4354/2019 e PL 5792/2019) 

PROJETO DE LEI Nº 6.338/16 - do Sr. Marcos Soares - que "estabelece critérios para 
a caracterização da deficiência auditiva". (Apensados: PL 11251/2018, PL 1129/2019 
e PL 1105/2019) 

PROJETO DE LEI Nº 3.503/19 - da Sra. Maria Rosas - que "altera as Leis nº 13.146, 
de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), determinando que os 
portais na internet mantidos por empresas privadas e órgãos governamentais 
disponibilizem ferramenta interativa para tradução de conteúdos digitais para a 
Língua Brasileira de Sinais; e nº 8.248, de 23 de outubro de 1991 (Lei de 
Informática), condicionando o acesso aos benefícios oferecidos pela Lei de 
Informática à instalação, nos computadores e telefones celulares inteligentes 
incentivados, de ferramenta interativa embarcada para tradução de conteúdos 
digitais para a Língua Brasileira de Sinais". (Apensados: PL 2951/2021 (Apensados: 
PL 4052/2021 e PL 3391/2023) e PL 104/2023) 
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PROJETO DE LEI Nº 3.445/21 - do Sr. Alexandre Padilha - que "institui a Política 
Nacional de Trabalho com Apoio para Pessoas com Deficiência". (Apensados: PL 
2945/2023 e PL 5079/2023) 

PROJETO DE LEI Nº 2.729/23 - da Sra. Bia Kicis - que "acrescenta o §4º ao art. 58, da 
Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional), que trada da modalidade da educação especial na rede pública e 
particular de ensino". 

PROJETO DE LEI Nº 1.231/19 - do Senado Federal - Mara Gabrilli - que "estabelece 
medidas que visam assegurar a acessibilidade de pessoa surda ou com deficiência 
auditiva a cargo ou emprego provido por concurso público, no âmbito da 
administração pública federal, em igualdade de condições com os demais 
candidatos". (Apensado: PL 4541/2023) 

 


